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te, 38, Lamaçães, Braga, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 4 de Setembro de 2000, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 4 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
caducidade desta declaração logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, versão de 1998),
a passagem imediata de mandados de detenção para efeitos do dis-
posto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal (versão
de 1998), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (arti-
go 337.º, n.º 1), e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

7 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto Silva
Dias. — A Oficial de Justiça, Cândida Magalhães.

1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 4489/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Manuela Marques Sousa Paupério, juíza de direito da 1.ª Secção da
1.ª Vara Criminal do Tribunal de Comarca do Porto, faz saber que,
no processo comum (tribunal colectivo), n.º 646/00.7PSPRT, pen-
dente neste Tribunal, contra o arguido Jorge Miguel Silva Meireles,
filho de Bernardino Oliveira Meireles Macieira e de Ana Maria Silva
Vieira Macieira, natural do Porto, Miragaia, Porto, nascido em 21
de Novembro de 1978, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 11645842, com domicílio no Bairro de Aldoar, bloco 10, en-
trada 130, casa 12, 4100-000 Porto, por se encontrar acusado da
prática de um crime de receptação, previsto e punido pelo arti-
go 231.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 9 de Abril de 2000,
por despacho de 10 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por ter sido detido e conduzido a este Tribunal
pela P. S. P. do Porto.

14 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Manuela
Marques Sousa Paupério. — A Oficial de Justiça, Isabel Gaspar.

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 4490/2005 — AP. — O Dr. Horácio
Correia Pinto, juiz de direito da 1.ª Secção da 2.ª Vara Criminal do
Tribunal de Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal colectivo), n.º 427/97.3PJPRT, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Luís Manuel Alves Dias, filho de Manuel Dias e de
Ermelinda Pinheiro Alves, nascido em 28 de Janeiro de 1968, sol-
teiro, titular do bilhete de identidade n.º 9752388, com domicílio na
Hospedaria Cabral, Rua de Alvares Cabral, 341, 4000-000 Porto,
por se encontrar acusado da prática de um crime de dano qualifica-
do, previsto e punido pelo artigo 213.º do Código Penal, por despa-
cho de 9 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Pe-
nal, por apresentação.

11 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Horácio Correia
Pinto. — A Oficial de Justiça, Maria Conceição Allen.

Aviso de contumácia n.º 4491/2005 — AP. — O Dr. Horácio
Correia Pinto, juiz de direito da 1.ª Secção da 2.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal colectivo), n.º 279/02.3POPRT, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Carlos José Silva Monteiro, filho de Joaquim Ma-
chado Monteiro e de Maria Julieta da Silva Cunha Monteiro, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 26 de Outubro de 1976, sol-
teiro, titular do bilhete de identidade n.º 11288699, com domicílio
na Rua da Alegria, 313, Ap.14, 4050-000 Porto, por se encontrar
acusado da prática de um crime de furto simples, previsto e punido
pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado em 5 de Abril de 2002,
e de um crime de burla simples, previsto e punido pelo artigo 217.º do

Código Penal, praticado em 5 de Abril de 2002, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 17 de Fevereiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

21 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Horácio Correia
Pinto. — A Oficial de Justiça, Maria Conceição Allen.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 4492/2005 — AP. — O Dr. Moreira
Ramos, juiz de direito da 1.ª Secção da 3.ª Vara Criminal do Tribu-
nal de Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal colectivo), n.º 1/02.4PEMTS, pendente neste Tribunal, contra
o arguido Carlos António Pérolas Palminha, filho de João Relvas
Palminha e de Maria Manuela da Silva Pérolas, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 7 de Março de 1982, solteiro, titular do bi-
lhete de identidade n.º 13291712, com domicílio na Travessa Nova
de Currais, 206, rés-do-chão, direito, 4000 Porto, por se encontrar
acusado da prática de um crime de resistência e coacção sobre fun-
cionário, previsto e punido pelo artigo 347.º do Código Penal, pra-
ticado em 2 de Janeiro de 2002, de um crime de ofensa à integridade
física qualificada, previsto e punido pelos artigos 146.º e 132.º, n.º 2,
do Código Penal, praticado em 2 de Janeiro de 2002, de um crime
de ofensa à integridade física qualificada na forma tentada, previsto
e punido pelos artigos 146.º, 132.º, n.º 2, 22.º e 23.º do Código Pe-
nal, praticado em 2 de Janeiro de 2002, e de um crime de injúria
agravada, previsto e punido pelos artigos 181.º e 184.º do Código
Penal, praticado em 2 de Janeiro de 2002, por despacho de 10 de
Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter
prestado o termo de identidade e residência.

11 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Moreira Ramos. —
A Oficial de Justiça, Carmen Espírito S. A. Terreiro.

Aviso de contumácia n.º 4493/2005 — AP. — O Dr. Pedro
Donas Botto, juiz de direito da 1.ª Secção da 3.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal colectivo), n.º 614/03.7SMPRT, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Sérgio Fernando Monteiro Ribeiro, filho de Do-
mingos Rodrigues Ribeiro e de Maria Fernanda Nunes Monteiro,
natural de Vila Nova de Gaia, Mafamude, Vila Nova de Gaia, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 7 de Junho de 1982, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 12753079, com domicílio na Rua
da Tuna, 77, 1.º, direito, Vilar de Andorinho, 4430-564 Vila Nova
de Gaia, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º do Código Penal,
praticado em 1 de Agosto de 2003, e de um crime de desobediência,
previsto e punido pelo artigo 348.º do Código Penal, praticado em
1 de Agosto de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 16 de
Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

16 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Pedro Donas Botto. —
A Oficial de Justiça, Maria Alda Melo.

Aviso de contumácia n.º 4494/2005 — AP. — A Dr.ª Lígia
Figueiredo, juíza de direito da 1.ª Secção da 3.ª Vara Criminal do
Tribunal de Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal colectivo), n.º 4920/99.5JAPRT, pendente neste Tribunal,


